
O balanço das promessas
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Lançamento, a partir de 
julho de 2011, de licitações 
para definir a gestão das 
estações rodoviárias no 
Estado. Os débitos de 153 
rodoviárias com o Estado 
ultrapassam os R$ 2 mi-
lhões.

Licitação internacional 
para contratar cerca de 
150 lombadas eletrôni-
cas. O objetivo é bara-
tear os equipamentos e 
evitar que o Estado fique 
refém de um pequeno 
grupo de empresas que 
atuam no ramo, algumas 
delas supostamente en-
volvidas em casos de 
irregularidades.

Lançamento de licitação 
internacional para a con-
tratação de 77 pardais. 
O objetivo é baratear os 
equipamentos e evitar 
que o Estado fique refém 
de um pequeno grupo de 
empresas que atuam no 
ramo, algumas delas su-
postamente envolvidas em 
casos de irregularidades.

Os futuros editais foram 
enviados à Agergs para 
homologação final. O atraso 
se deve, em parte, a uma 
liminar judicial por meio da 
qual era exigida a elabora-
ção de plano diretor para as 
rodoviárias antes da aber-
tura de licitações. A PGE 
conseguiu cassar a liminar. 
Até fevereiro, os primeiros 
processos licitatórios devem 
ser lançados. 

Após a entrega do 
edi ta l  dos pardais, 
previsto para ocorrer 
nos próximos dias, o 
governo irá começar 
a elaboração dos pro-
cessos licitatórios para 
a contratação das lom-
badas eletrônicas.  

Nos próximos dias, o 
procedimento deverá 
ser enviado à central de 
compras, que elabora os 
editais de licitações. O 
lançamento de um edital 
anterior foi cancelado por 
haver suspeitas de que 
haviam expressões tec-
nológicas que poderiam 
causar direcionamento.

Lançamento de licita-
ções, até o mês de ou-
tubro, para exploração 
das linhas de ônibus 
intermunicipais. Estão 
vencidas as conces-
sões de 798 linhas. 
Foram identificadas 
1.204 irregularidades.

O governo estadual 
está iniciando o pro-
cesso de contratação 
de empresas que irão 
elaborar os planos di-
retores de cada rota 
intermunicipal.

Transferência do Sistemas Eletrô-
nicos de Operações Rodoviárias 
(Seor), em Esteio – onde atuava 
Paulo Aguiar, pivô da suposta 
fraude dos pardais –, para Porto 
Alegre. A ideia é manter maior 
controle sobre os diretores que 
atuam no setor. Outra prioridade 
é estabelecer maior rigor na emis-
são de pareceres que definem a 
localização e os critérios técnicos 
para a instalação de pardais.

O governo descobriu que o Seor, 
em Esteio, abriga um arquivo de 
grande porte. Não haveria espa-
ço no prédio da sede principal do 
Daer para receber a documenta-
ção. Diante do cenário, o governo 
reformulou a sua intenção. Ficou 
definido que o arquivo será man-
tido em Esteio. A estrutura do 
Seor, que influencia em processos 
de contratação de pardais, será 
transferida para o prédio do Daer, 
mas ainda não há previsão.

Instalação do ponto bio-
métrico para os funcio-
nários do Daer. A meta é 
controlar a assiduidade e 
o cumprimento da carga 
horária dos servidores. 
Também há preocupação 
em monitorar as visitas  
de representantes de em-
presas que vão ao prédio 
do Daer.

Um questionamento 
judicial acerca do edital 
de licitação por uma das 
concorrentes atrasou o 
processo. No momento, 
o governo encontra-se 
em fase de contratação 
da empresa que irá for-
necer os equipamentos 
para o Daer. A promes-
sa é de que em 2012 
os pontos biométricos 
serão instalados. 

Responsabilização de ser-
vidores do Daer envolvidos 
em irregularidades. O obje-
tivo é processar os suspei-
tos e promover a perda da 
função pública quando ficar 
comprovada a participação 
em fraudes.

A comissão processante que 
investiga a atuação de funcioná-
rios e de empresas contratadas 
em irregularidades no órgão já 
interrogou cerca de 40 pessoas. 
Quatro foram responsabilizadas 
nas esferas criminal e adminis-
trativa. Paulo Aguiar, além de 
ser réu, perdeu a função pública 
que desempenhava no Daer. 
Resultados finais da comissão 
processante devem ser apre-
sentados em janeiro.

Reformulação do pedágio 
comunitário de Portão. Havia 
situação de total descontrole 
no local. Isenções de tarifa, 
exclusivas para moradores de 
Portão, eram concedidas para 
veículos de outros municípios 
mediante a apresentação de 
endereços falsos. Foi estima-
do prejuízo de R$ 1 milhão.

A empresa que gerenciava a 
praça foi substituída. O Minis-
tério Público denunciou pesso-
as suspeitas de envolvimento 
com as irregularidades. Os 
veículos que eram isentados 
indevidamente do pagamento 
da tarifa foram recadastrados. 
Ainda falta tornar eletrônico o 
procedimento de fiscalização 
dos automóveis isentos. O mé-
todo permanece manual. 

Contratação de em-
presa de consultoria 
que vai reorganizar o 
fluxograma de gestão 
de pessoas e de pro-
jetos no Daer. 

Com o edital de lici-
tação lançado, está 
aberto o período para 
a entrega de propos-
tas das empresas 
interessadas na con-
corrência pública. 

Aplicação de multa de R$ 3 
milhões à Engebras, empresa 
suspeita de ter instalado par-
dais usados como se fossem 
novos no Estado, por recomen-
dação da comissão proces-
sante que investiga as fraudes 
no Daer. O montante se refere 
a 10% do contrato da empresa 
com o órgão. Ao mesmo tem-
po, foi anunciada a decisão de 
tornar a empresa inidônea. 

A decisão da comissão proces-
sante de multar e tornar inidô-
nea a Engebras foi anunciada 
em 16 de setembro, mas so-
mente na primeira quinzena de 
novembro é que o Daer notifi-
cou a empresa. Duas semanas 
depois de tomar conhecimento 
das providências do governo 
gaúcho, a Engebras enviou de-
fesa prévia por escrito. A comis-
são processante está avaliando 
a documentação.
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